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Lei ns 3.621- de 05 de outuhro de 2020

Dispõe sob.e a Lei de Diretrizes Orçamentrárias para o
Exercício de 2021.

O Prefeito de Lavrâs do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas pelo inciso Itl, do art. I 14 da t ei Orgânica, faz saber que a Câmara de Vereadores
deqeta e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Capitulo I - Disposiçôes Preliminares

Art. 1e Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2e, da Constituição Federal,
no art. I 14 da Lei Orgânica do MurLicípio, e na Lei Complementar ne l0l, de 04 de mâio de 2000, as
diretrizes gemis para elaboração do orçamento do Municipio, rclativas ao exercício de 2021,
compreendendo:

I - as metas, riscos fiscais e as prioridades da administação municipal;
ll - a organização e estrutura do orçamento;
III - as diretrizes para elaboraçâo e execuçâo do orçametlto e suas alterações;
IV - as disposições relativas à divida pública municipal;
V - as disposições relativas as despesas do Municipio com pessoal e encargos sociais;
VI - âs disposições sobre alterações na legislaÉo tuibutfuia;
Vll - as disposições gerais.

Parágrafo único. IntegraÍ[ esta lei os seguintcs anexosi

I - Anexo I, de metas fiscais, composto dos demonstmtivos:
a) das metas fiscais anuais de açordo com o art. 4q, § 10, da Lei Complementar n 101/2000,

acompanhado da memóda e metodologia de cálculo;

b) da avaliação do cumprimenlo das metas Íiscâis rclalivas ao ano de 2019;

d) da evolução do patrimônio líquido, conforme o aÍ. 44, § 2!, inciso III, da Lei
Complementar ne 101/2000;

e) da o gem e aplicação dos recursos obtidos com a aiienação de ativos, um cumprintelro ao
disposto no art.40, § 20, inciso IIl, da Lei Complementar ns 101/2000;

c) das metas fiscais previstas pTa 2021, 2022 e 2023, comparadas com as fixadas nos
exercícios de 2018, 2019 e 2020;
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1) da avaliação da situação financeira e atuarial do Regime Próprio de Previdêflcia dos
Servidores Públicos Municipais, de acordo com o art. 40, § 2!, inciso IV, da Lei Complementar no
101/2000;

g) da estimativa e compensação da renúncia de receita, conforme arl. 44, § 20, inciso V, da Lei
Complementar ne l0l/2000;

I[ - Anexo , de Riscos Fiscais e providências, coÍtendo a avaliação dos riscos
orçamentfuios e o§ passivos contingentes câpaves de afetar as contas públicas, em cump meoto ao

art. 4q, § 30, da Lei Complementar ne l0l/2000.

lll Anexo III, de carátü informativo e não normativo, contemplando o detalhamento dos
Programas e Ações com execução prevista para próximo exercicio, o quâl deverá servir de referência
para o planejamento, podendo ser atualizado pela lei orçamentária ou através de créditos adicionais.

lV - Anexo IV, informando as despesas paÍa conservação do patrimônio público e pam os
projetos em ardamento, em cump mento ao disposto no art. 45 da Lei Complementar ne 101, de

2000.

Capítulo II - Das Metss e Prioridades da Administrrção Públicr Mutricipd

Art. 29 As melas f;scais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante da divida
pública, para os exercicios de 2020,202) e 2022, de que tmta o aÍ. 40 dâ Lei Complemcntar no

101/2000, são identiÍicadâs no ANEXO I, composlo dos seguintes demonstrativos:

§ lo A meta de resultado p mfuio poderá ser ajustâda quando do encaminhamento do projeto
de lei orçamentária anual, se verificadas alterações no comportamcnto das variáveis
macroeconômicas utilizadas nas estimativas das receitas e despesas;

§ 2e Na hipótese prevista pelo § le, o demonsrativo de que trata a alinea,,a,'do inciso I do
panigrafo único do art. I s desta Lei deveftí ser reelaborado e encaminhado j untaÍnente com o projeto
de Lei Orçamentríia AÍruâl, acompaúado da memória e metodologia de cálculo devidamente
atualizadas.

§ 30 DuraÍtte o exercicio de 2021, a meta resultado primfuio poderá ser revisada em
deconência da frustração da arrecadação das receitas que são objeto de transferênciâ constitucional,
com base nos aÍs, 158 e 159 da Constituição Federal e no art.60 do Ato das DisposiÇões
Constitucionais Transitórias, ou em decorrência da instabilidade dô cenário econômico e fiscal
devido aos reflexos do enfrentamento da Pandemia denominada COVID-l9.

h) da margem de expansão das despesas obrigatórias de canáter continuado, conforme an. 40,

§ 24, inciso V, da Lei Complementar ne l0l/2000.
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§ 40 Para os fins do disposto no § 3s, considera-se frustração de arrecadação, a diferença a
menor que for observada entre os valores que forem arrecadados em cada mês, em comparação com
igual mês do ano anterior.

§ 5e Nas hipóteses de atualizâção ou redução da meta de resultado primário, e para efeitos da

audiência pública prevista no aÍ. 9e, § 40, dâ Lei Complementat ns 101, de 2000, a meta alcançada
será compamda com a meta ajustada.

AÍ. 3e As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2021 relacionadas com a execução de

prcgramas e ações orçamentaria estão estruturadas de acordo com o Plano Plurianual para 2018/2021
- Lei rle, 3.482, de 0l de agosto de 2017 e suas alterações, especiftcadas no Anexo III, inte$ante
desta Lei, as quais terão precedência na alocaçâo de recursos na Lei Orçamentriria.

§ le Sem prejuizo do disposto no inçiso lll do parágrafo único do aí. le desta Lei, as metas e

prioridades de que tlata o caput, bem como as respectivas ações planejadas para o seu atingimento,
poderão ser alleradas até a data do encamiúamento ao Poder Legislativo da proposta orçamentária
p?f.a 2021, se surgirem novas demandas ou situações em que haja necessidade da intervenção do

Poder Público, ou em deconência de créditos adicionais ocoridos-

§ 2e Na hiÉtese prevista no parágrafo anterior, as alterações do Anexo lll serão evidenciadas

em demonstrativo específico, a ser encamiúado juntamente com a prcposta orçamentií[ia para o
próximo exercício.

Capítulo III - Da Organização e Estrutura do OrçÀmento

Art. 4e o Orçamento do Muniçípio terá sua despesa discriminada por órgão, unidade orçamentária,
função, subfunção, programa, ação orçamenúna e nalrreza de despesa detâlhada até o nivel de
elemento.

§ lB O conceito de órgão corresponde ao maior !ível da classificação institucional, que tem
por fi nalidade agrupar unidades orçamentárias.

§ 2-'O conceito de unidade orçamentária corresponde ao menor nível da classificaçào
institucional e sua classificação atenderá, no que couber, ao disposto no art. 14 da Lei Federal nq

4.320/64.

§ 39 Os conceitos de função, subfunção, program4 projeto, atividade e opemção especial sâo

aqueles dispostos na PoÍtaÍia ns 42 do Ministério do Planejamento, O4amento e Gestão, de 14 de
abril de 1999, e em suas alterações.

§ 4e Os conceitos e códigos de calegoria econômicq grupo de natweza de despesa,
modalidade de aplicação e elemento de despesa são aqueles dispostos na Lei Federal n'4.320/1964
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e ía Portada lnteministerial da Secretada do Tesouro Nacional e da Secretaria de Orçarnento
Federal n.o 163, de 4 de maio de 2001, e em suâs alterações.

§ 5e As operaçôes especiais rclacionadas ao pagamento de encargos gerais do Município,
serão collsignadas em unidade orçâmentária específica.

§ 6" Os Fundos Municipais constituirão unidade orçamentária especÍfic4 e teúo suas

Receitas vinculadas a Despesas relacionadas com seus objetivos, identificadas em Planos de

Aplicação, represeútados nas Planilhas de Despesas referidas no inciso V do parágrafo único do axt.

7e desta Lei.

AÍ. 5e Independentemente da natureza de despesa em que for alassiÍicado, todo e qualquer crédito
orçamentríio deve ser consignado diretamente à unidade orçamentáúa à qual pertencem as açôes
collespondentes.

Parágrafo único. As operações entle órgãos, fundos e entidades previsúas nos Orçamentos
Fiscal e da Seguddade Social serão executadas obdgatoriamente por meio de empeúo, liquidação e
pagamento, nos termos dâ Lei Federal ne 4.320/1964, utilizando-se a modalidade de aplicação 91 -
Aplicação Dircta Decorente de Operaçào enhe órgâos, Fundos e Entidades Integrantes do
Orçamento Fisca.l e do Orçamento da Seguridade Social.

Art. 6s Os o4amentos fiscal e da seguridade social compreenderão o conjunto das receitas públicâs,
bem como das despesas dos Poderes do Municipio, seus flmdos, órgãos e entidades da
Administação Dircta e Indireta, inclusive fundações instituídas e martidas pelo Município, devendo
a corespondente exeÇução ser registÍada no sistema Integrado de execução orçaÍnentária e financeta
a que se refere o art. 48, § 60, da Lei Complementar ns 101, de 2000.

Art. 7e O Projeto de Lei Orçamentária Anual seú encaminhado ao Poder Legislativo, conforme
estabelecido no § 5e do an. 165 da Constituição Federal, inciso XIII, no art. I 14, da Lei Orgânica do
Mruicipio e no art. 2e, da Lei Federal ns 4.320/1964. (i{R)

Parágrafo único- IntegÉrão a Proposta Orçamentiária e a respectiva Lei Orçamentfuia, além
dos quadros exigidos pela LegislaÇão Federal:

I - discriminação da Legislação básica da receita e da despesa dos orçamentos hscal e da
seguridade sociali

II - demonstrativo da evolução da receita, por odgem, em atendimento ao dispostô no ârt. 12
da Lei Complementar n" 101/2000;

III - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de
expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, de acordo com o aÍ. 5e, inciso II. da Lei
Complementar ne I 01/2000:
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lV - quadro que evidencie, em colunas distintas, as receitas por origem e as despesas por
grupo de natureza de despesa, dos orçamentos fiscal e da seguridâde social, confolme art. 165, § 5e,

III, da Constituição Federal;

V - demonstÉtivo da receita por origem e planos de aplicagão das despesas dos Fundos

Especiais de que trata o aú. 2e, § 2e, I, da Lei Federal ns 4.320/1964;

VI - demonstrativo de compatibilidade da programação do orçamento Çom â meta de

resultado primifuio, observando-se, no que couber, ao disposto nos §§ 1-o e 2s do art. 2s desta Lei;

VII - demonstrativo da fixação da despesa com pessoal e encargos sociais, para os Poderes
Executivo e Legislativo, confrontando â sua totalização com a receita corrente líquida prevista, nos

termos dos artigos I9 e 20 da Lei Complementar ne I01/2000, acompaúado da memória de cálculo;
VIll - demonstrativo da previsào das aplicações de recursos na Manutenção e Desenvolvimento do

Ensino, nos termos da Lei Federal na 9.394/1996;

IX - demonstmtivo da previsão da aplicação alual do Município em Ações e Serviços

Públicos de Saúde, nos termos da Lei Complementar ne 141/2012;

X - demonstrativo dos instrumentos de prcgramação a serem financiados com recursos de

operações de crédito realizadas e a realizar;

XI - demonstrativo do cálculo do limite maximo da despesa do Poder Legislativo, conforme o

artigo 29-A da Constituição Federal, observado o disposto no § 4s do art. l3 destâ Lei-

ArL 89 A mensagem que encamiúar o projeto de lei orçame.tária anual contení:

I - relato sucinto da situação econômica e financeira do Município e p§eções para o
exercício de 2021, com destaque, se for o caso, para o comprometimento da receita corrente liquida
com o pagamento da divida;

Il - resumo da politica econômica e social do Govemo;

III - memória de cálculo e justificativa da estimativa da receita e da fixação da despesa,
obsewando-se, no que couber, ao disposto nos arts, 22, t, 39 e 30 da Lei Federal ne 4.320/1964 e no
aí. 12 da Lei Complementar ne t0l/2000.

IV - demonstrativo da dívida fundada, assim como da evolução do seu estoque nos últimos
três anos, a situaçâo provável no final de 2020 e a previsão para o exercicio de 2021:

V - relação dos precatórios a serem cumpridos em 2021 com as dotaçõçs para tal fim
constantes na proposta orçamentária:
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Aft. 9s. Deverão ser discriminadas em insúumelltos de progrâmação especificos as dotações
destinadas:

I - às açôes de alimentação escolar;
II - às ações de transpoÍe escoldi
III - à concessão de sr.rbvenções econômicas e strbsidios a pessoas Íisicas e juridicas com

finalidade lucrativa;
IV - à concessão de subvenções soÇiais, cont buições correntes, contribuições de capital e

auxilios a entidades privadas sem fins lucrativos;
V - à tansferência de recúsos para Consórcios Públicos em decorrência de conÚato de

mteio;
VI - ao pagamento de precatórios j udiciá,rios, de sentenças j udiciais de pequeno valor;
Vll - às despesas com publicidade institucionall
VIII - às despesas com amortização, julos e eDcargos da dívida pública;
IX - ao pagamento de beneÍicios do Regime Próprio de Previdência Social;

X - ao custeio, pelo Municipio, de despesas de competência de outros entes da Federação,
observado o disposto no an. 60 desta Lei.

At.lo. A Reserva de Contingência para Íins de atendimento dos riscos fiscais especificados no
Anexo II destâ Lei será constituida, exclusivamente, de recursos não vinculados do Orçamento
Fiscal, e será lixada em no minimo de 0,030% dâ receita conente Liquida.

§ls Pâra fins de utilização dos recursos a que se refere o caput, considera-se como evento
fiscal imprevisto, a que se refere a alínea "b" do inciso Ill do caput do art. 5" da Lei Complementar
n" 101/2000, a abertura de créditos adicionais para o atendimento de despesas nâo prévistas ou
insuficientemente dotadas na Lei Orçamentá,ria de 2021.

§2e A Reserva de Contingência da Unidade Cestora do Regime próprio de previdência Social
seni constituídâ dos recursos que corresponderão à previsão de seu supeúvit orçâmentá o e somente
podsrá ser utilizada para a cobernla de créditos adicionais do próprioiegime.

§3e Além da Reserva de Contingência referida no caput, o projeto de Lei Orçamentária
conterá.reservas para o atendimento de progtamaçôes deconentes do emendas individuais que forcm
aprovadas nos termos dos arts. 32 a 36 desta Lei.

Capítulo IV - Das Diretrizes pam Ehboração e Execuçâo do Orçamento e suas Alterações
Seçtro I - Das Diretrizes Gerâis

VI - relação das ações pdoritríias aprovadas nas audiências públicas realizadas pelo
Executivo na foma estabelecida pelo art. 12 desta Lei, com a identificação dos respectivos projetos,
atividades ou operações especiais, com destaque para os valores corespondentes as priorizações.
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Art. 11. Os órgãos da Administração Indireta e o Poder Legislativo encaminlarão à Secretaria de
Finanças, até 15 de setembro de 2020, suas respectivas propostas orçamentrlÍias, para hns de

consolidação do Projeto de Lei O4amen*ária, observadas as disposições desta Lei.

Parágrafo único. O prâzo estabelecido no caput também se aplica aos respectivos conselhos,
em relação às delibemções que, por força de norma legal, devem efetuaÍ em relação às propostas de

aplicação dos recusos vinculados:

I - ao Fundo Municipa.l de Saúde - FMS;
ll - ao Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS;
III - ao fundo Municipal dos direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA;
IV - ao Fundo Municipal do Idoso - FM ldoso;

v - ao Fundo de Manutenção e DeseÍrvolvimento dâ Educação Básica e de Valorização dos
ProÍissionais da Educação (Fundeb), caso teúa sua vigência prorrogada, ou daquele que vier a
substituí-lo;

VI - ao Regime Próprio de Previdência Social;

ArL 12. A elaboração e a aprovação do Orgamento para o exercício de 2021 e a sua execuçâo
obedecerão, ente outros, ao princípio da publicidade, promovendo-se â transparênciâ da gestão

fiscal e pemitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as infomações relaüvas a Çada uma
dessas etapas.

§1e Paxa flns de atendimento ao disposto no axt. 48, § ls, I, da Lei Complementar
nq 101/2000, o Poder Executivo organizará audiência(s) pública(s) a fim de assegurar aos cidadãos a
participação nâ seleção das prioridades de investimentos, que terão recursos consignados no
orçamento.

§2s A CâÍnara Municipal organizará audiência(s) pública(s) para discussão da proposta
orçâmenúria duante o processo de sua apreciação e aprovação.

Art. 13. Os estudos para dehnição do Orçamento da Receita deverão obseNar os efeitos da alteração
da legislação tributfuiê, incentivos e beneÍicios hscais autorizados, a inÍlâção do períodô, o
crescimento econômico, a ampliação da base de ciículo dos tributos, a sua evolução nos últimos tlês
exercícios e a projeção para os dois anos seguintes ao exercíoio de 2021.

§1-" Considerando a tamitação no Congresso Nacional de propostas de Emenda à
Constituição, em especial, a PEC 15/2015, que visam tomar o Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB
instrurnento pemanente de flnanciamenÍo da Educação Básica pública, deverão constar nâ proposta
orçarneítária de 2021, as previsões de receitas e despesas a serem executadas por conta dos referidos
Ieclrlsos.
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§3s Até 30 dias antes do encaminhamento da Proposta Orçamentáda âo Poder Legislativo, o
Poder Executivo Municipal colocará à disposição da Câmara Municipal os estudos e as estimativas
de receitas para próximo exercício, inclusive da receita corrente liquida, e as respectivas memóias
de cálculo.

§ 49 Para fins do orçamento da Câmara Municipal, obsewado os limites estabelecidos no art.

29-A dâ Constitúção FedeÉl e a metodologia de cálculo estabelecida pela Instrução Nomativa ne

0612019 do Tribunal de Contâs do Estado ou da Itorma que lhe for superveniente, considerar-se-á a

receita ânecadada até o ultimo mês antedor ao prazo de entega da Proposta OrçamentiiLria, acrescida
da tendência de anecadação até o final do exercício.

Art. 14. Observado o disposto no afi. 45 da Lei Complementff ne 101/2000, somente serão

destinadas dotaçôes para noros projetos para investimentos se:

I - tiverem sido adequada e suÍicientemente oontempladas as dçspçsas para aonseryação do
patimônio público e pâra os projetos em andamento, constantes do Anexo Mesta Lei;

II - a ação estiver compatível com o Pla.no PluÍianual

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao inicio ou continüdade de
investimentos progtamados com recursos oriundos de transferências volurtárias e de operações de
crédito, cuja execução fica limitada à respectiva disponibilidade orçamentrÍia e financeira.

Art. 15. Os procedimenÍos admi stativos de estimativa do impacto orçamentiÍio-Íinanceiro e

declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, I e II, da Lei Complementar n9 101/2000,
quaado forem exigíveis, deverão ser inseridos no prccesso que abdga os autos da licitação ou de sua
dispensa./inexigibilidade.

§le Para efeito do disposto no art. 16, § 30, da Lei Complementar ns 101/2000, serão
consideradas despesas iÍelevantes aquelas decorrentes dâ criação, expansão ou aperfeiçoamento da
ação govemamental que acarete aumento da despesa, cujo montante no exercicio financeiro de
2021, em cada evento, nâo exceda aos valores limites para dispensa de licitação fixados nos incisos I
e II do art. 24 da Lei ns 8.666/93, conforme o caso.

§24 No caso de despesas com pessoal e respectivos encargos, desde que não configurem
geração de despesa obdgatória de caráter continuado, serão consideradas irelevantes aquelas cujo
montânte, em cada evento, não exceda a 50 vezes o menor padrão de vencimentos.

§20 Na hipótese de extinção definitiva do FIINDEB, nos termos do art. 48 da Lei Federal ns
71.49412007, deverão ser adotadâs, confome o caso, as disposiçôes dos § § l e e 3e do art. 2s e ârt. 19

desta Lei.
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Art. 16. A compensação de que trata o art. 17, §2e, da Lei ComplementaÍ ne 101/2000, quando da

criação ou aumento de Despesas Obrigatórias de Caláter Continuâdo, podení ser realizada a partir do

aproveitamento da margem 1íquida de expansão prevista no inciso V do §29 do art. 4s, da referidâ
Lei, desde que observados:

I o limite das respectivas dotações constantes de Lei Orçamentária de 2021 e de créditos

adicionais:

Il - os limites estabelecidos pela Lei Complementar ns 101/2000, no caso da geração de

despesas com pessoal e respectivos encargos;

III - o valor da margem líquida de expansão constarte no demonstrativo previsto nâ âlínea

"h" do inciso I, do parágrafo único do art. le desta Lei.

Parágrafo único. No caso de úiâção ou aumentos de despesas decorentes de ações destinadas

ao combate de situação de calamidade pública, aplicam-se, no que couber, as disposições do art.65,

§1e, III, da Lei Complementar ne l0l/2000.

Seção II - Dâs Dir€trizes Específicas do Orçâmento da Seguridade Social

Art. 17. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadas a atender às ações

de saúde, previdência e assistência social, e contalá, enhe outros, com recusos provenientes:

I - do produto da arrecadação de impostos e transferências constitucionais vinculados às

ações e seNiços públicos de saúde, nos temos da Lei Complementar n" 141, de 13 de janeiro de
20121

ll - das receitas vinculadas ao Regime Póprio de Previdência Social dos Servidores
Municipais, que serão utilizadas exclusivamente pâra o pagamento dos beneficios prcvidenciráxios de

aposentadoda e pensão e para a Taxa de AdministÉção, observados os critérios estabelecidos pela
Portada MPS ne 40212008, ou pela norma que lhe for superveniente.

lll - das demais receitas cujas dcspcsas integüm, exclusivamenle, o orçamento rcferido no
capül dcsle aftigo;

IV - de aportes de reÇursos do Orçamento Fiscal

Paúgrafo iinico. O orçamento da seguridade social será evidenciado na forma do
demonstrativo previsto no inciso IV do parágrafo úLnico do art. 7e desta Lei.
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Seção III - Da programação {inanceira e limitação de empenho§

Art. 18. O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá, at avés de Deqeto, em até 30 dias após

a publicação da Lei Orçamentária Anual, o desdobramQnto da rcceita prevista em metas bimestrais

de arrecadação, a progmmação financeira das receitas e despesas e o cronograma de execução

mensal pâra todas as Unidades Orçanentfuias, considerando, nestas, eventuais déficits financeiros

apurados nos Balanços Patrimoniais do exercicio anterior, de forma a restabelecer equilibdo.

§14 O ato ref-e do no caprl deste âÍtigo e os que o modificarem conterá:

I - metas quaddmestrais para o resultado pdmâio acima da lilúIa, que servirão de parâÍneto

para a avaliação de que Lu1u q art. !e, §4e da Lei Complementar ns 101/2000;

II - metas bimestais do realização de receitas, em atendimento ao disposto no art. 13 da Lei

Complementar ne 10U2000, disciiminadas, no mínimo, por oügem, identificando-se separadamente,

quando cabível, as medidas de combate à evasão e à sonegação fiscâl e da cobrança da dívida ativa:

III - cronogama de desembolso mensal de despesas, por órgão e unidade orçamentáiria.

§29 Excetuadas as despesas com pessoal e encargos sociais, precatórios e sentenças judiciais,

o cronograrna de desembolso do Poder Legislativo terá, como referencial, o repasse prcvisto no aÍt.
168 da Constituição Federal, na forma de duodécimos.

Art. 19. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da rcceita ordinríria poderá

afetaÍ o cumprimento das metâs hscais, e observado o disposto no §29 do fft. 29 destâ Lei, os

Poderes Executivo e Legislativo, de foma proporcional às suas dotações, adotaxão o mecanismo da
limitaÇão de empenhos e movimentação financeira nos montantes necessifuios, observadas as

respectivas fontes de recursos, nas seguintes despesas:

I - contapartida para projetos ou atividades vinoulados a rcorüsos orirurdos de fontes
extâordintiâs, como transferências voluntírias, operações de crédito, alienação de ativos, desde que
ainda não comprometidosi

Il - obras em geral, cuja lase ou etapa ainda não esteja iniciada;

III - aquisição de conrbustiveis e derivados, destinada à frota de veiculos, exceto dos sctores
de educação e saúde:

IV - dotâção para materiais de consumo e serviços de terceiros das diversas atividades;

V - diárias dc viagem:
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Vl - festividades, homenagens, recepçôes e demais eventos da mesma natureza;

VIII - horas extras

§le Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de anecadaÇão pala implementação
ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, será considerado ainda o
resultado finàrceiro apúâdo no Balanço Patrimonial do exercício de 2020, observada a vinculação
de recumos.

II - as despesas com o pagaDlento de precatórios e sentençasjudjciais dc pequeno valor;

III - as despesas Íixas e obrigatórias com pessoal I encargos sociais; e

IV - as despesas financiadas com recursos de Transferências Voluntárias da União e do
Estado, Operações de Crédito e Alienação de bens, observado o disposto no art. 23 desta Lei, (NR)

§30 Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo
comunicará à Câmam Municipal o montante que lhe caberá tomar indisponÍvel para empeúo e
movimentação fi nanceira.

§4-o Os Chefes do Poder Executivo e do Poder Legislativo deverão divulgar, em ato próprio,
os ajustes processados, que seú discriminado, no mínimo, por unidade o4amentfuia.

§5e Ocolrendo o restabelecimento da receita prevista, a rccomposição se fará obedecendo ao
disposto no a11. 9e, §lp, da Lei Complementar ns 101/2000.

§6e Sem prejuizo dâs disposiçôes do art. 65 da Lei Complementar ne l0l /2000, na ocorÉnciâ
de calamidade pública, teconhecida na forma da lei, serão dispensâdâs a obtenção dos resultados
fiscais programados e a limitagão dç empeúo enquanto perduar essa situação,

AÍ. 20. Observado o disposto no § 2e do aÍ. 29-4, da Constituição Fedeml e o cronogmma referido
no § 2e do art. 19 desta t ei, o repasse financeiro da cota destinada ao atendimento das despesas do
Poder Legislativo será repassado até o dia 20 de cada mês, mediante depósito em conta bancrkia
específica, indicada pela Mesa Diretorâ da Câmara Mr]nicipal.

VII - despesas com publicidade institucionali

§2e Não serão objeto de limitação de empenho:

[ - despesas relacionadas com vinculações constitucionais e legais, nos termos do § 29 do art.
9e da Lei Complementar ns l0l/2000 e do at. 28 da Lei Complementar Federal ne 141, de 13 de
jâneiro de 2012;
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§ls Os rendimentos das âplicações financeirâs e outlos inglessos orçamentiários que veúam
a ser arrecadados atavés do Poder Legislativo, serão contabilizados como receita pelo Poder

Executivo, tendo como contâpartida o rcpasse refeddo no capuÍ deste artigo.

§2s Até o ultimo dia útil do exercício de 2021, o saldo de rccumos fina.nceiros poNentua
existentes na Cfunar4 será devolvido ao Poder Executivo, liwe de quaisquer ünculações, deduzidos

os valores correspondentes ao saldo das obrigações a pagar, nelas incluídos os restos a pagar do

Poder Legislativo;

§3o O eventual saldo que não for devolvido no prazo estabelecido no pffágrafo ânterior, será

devidamente registrado na contabilidade e considerado como antecipação de repasse do exercício

financeiro de 2022.

AÍt. 21. As dotaçôes dos projetos, atividades e operações especiais preüstos na Lei Orçamentária, ou

em seus oéditos adioionais, que dependam de tecursos oriundos de traasferências volunt'íias,
operâções de crédito, alienação de bens e outos recursos vinculados, só seÍão movimentâdas se

oconer ou estiver ga.rantido o seu ingresso no fluxo de caix4 respeitado ainda o montante ingrcssado

ou garantido.

§lp No caso dos recusos de transfeÉncias voluntâias e de operações de crédito, o ingresso

no fluxo de caixa será considerado garantido a paitir da assinatura do rcspectivo convênio, confl?to
ou instumento congênere, bem como na assinatura dos coÍespondentes aditamentos de va1or, não se

confundindo com as liberações financeiras de recursos, que devem obedecer ao cronograna de

desembolso previsto nos respectivos instrum€ntos.

§le Enquanto não aprovada a Lei Orçamentária de 2027, os valores consignados no
respectivo Projeto de Lei poderão ser utilizados para demonstrar, quando exigível, a previsão
orçamentaxia nos procedimentos referentes à fase intema da licitação.

§29 A contabilidade registraÍá todos os atos e os fatos relativos à gestão orçameÍltátio-
financeira, independentemente de suâ legâlidade, sem prcjúzo das responsabilidades e demais
consequências advindas da inobservância do disposto no capr, deste atigo.

§2s A execução das Receitas e das Despesas identificará com codifrcação adequada cada uma
das fontes de rcculsos, de folma a pemitir o adequado contlole da vinculação, na forma estabelecida
pelo paÉgmfo único do art. 8', da Lei Complementar n' 101, de 2000.

Art. 22. A despesa não poderá ser realizada se não houver comprovada e suficiente disponibilidade
de dotação orçamentária para atendê-la, sendo vedada a adoção de qualquer procedimento que
viabilize a sua realização sem obseruar a referida disponibilidade.

\



AÍ. 23. Para efeito do disposto no §1e do art. le e do aÍ. 42 da Lei Complementar n" l0l/2000,
considera-se contralda a ob gação, e exigível o empeúo da despesa corespondente, no momento da

formalização do contrato administativo ou instrumento congênere.

Panigrafo único. No caso de despesas relativas a obras e prestação de serviços, consideram-se

compromissadas apenas as presíações cujos pâgamentos devam ser realizados no exercício

financeiro, observado o cronogmrna pactuado.

4fi. 24. As metas de rcceitas e despesas programadas para cada quaddmestre nos temos do art. 18

desta Lei serão objeto de avaliação em audiência pública na CâÍnara Municipal até o final dos meses

de maio, setembro e fevereiro, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos. (NR)

§le Compete ao Poder Legislativo Municipal, mediante prévio agendamento com o Poder

Executivo, convocar e coordenar a realização das audiências públicas refeddas no c41uÍ.

§2q Duante o estado de calamidade pública decrctado para o enÍientamento da Covid-Ig, a
Câmara Municipal deverá obedecq as normas de distanciamento e higienização estabelecidas pelo

Ministério da Saúde para a realização das audiências públicas de que trata este a.rtigo, podendo, se

assim entender necessfuio, realiá-las de forma vttual, mediante o uso de tecnologias que permitam

a participação de qualquer interessado. (NR)
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Seçâo IV - Das Alterações da Lei Orçamentária

fut. 25. A abefiula de créditos suplementares e especiais dependerá da existência de recursos

disponíveis para a despesa, nos teÍmos dâ Lei Federal n" 4.320/1964.

§le A apuação do excesso de arrecadação para fins de abertua de créditos adicionais será

realizada por foÍte de recusos, conforme exigência contida no a1t. 8-o, pará$afo único, da Lei
Complementar n" 1 0 l/2000.

§49 Nos casos de abertura de créditos suplemeníales e especiais à conta de superávit
ftnanceiro, as exposições de motivos conterão informações relativas a:

§2s Os recusos alocados na Lei Orçamentária de 2021 para pagamento de prccatórios
somente poderão ser cancelados para a abeltwa de créditos suplementares ou especiais para
finalidades diversas mediante autodzação legislaúva especifica.

§3s Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadação ou à conta de
receitas não previstas no orçaÍnento, as exposições de motivos conterão a atualização das estimativas
de receitas para o exercício, comparando-as com as estimativas constantes na Lei Orçamentifuia, a
identificação das parcelas já utilizadas em créditos adicionais, abertos ou cujos projetos se eocontrem
em hamitação.

\
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I - superávit financeiro do exercício de 2020, por fonte de recuÍsos;
II - créditos especiais e extaordiniíios reabertos no exercicio de 2021;
III - valoresjá utilizados em cÉditos adicionais, abeÍos ou em tranitação;
IV - saldo atualizâdo do superávit financeiro disponível, por fonte de recursos

§59 Considera-se superávit financeiro do exercício anterior, para fins do §2e do ar1. 43 da Lei
Federal ne 4.320/1964, os recursos que forem disponibilizados a partir do câncelarnento de restos a
pagar, obedecida a fonte de recursos correspondente.

§6e Os projetos de lei relativos a créditos suplementares ou especiais solicitados peLo Poder

Legislativo, com indicação de recursos de redução de dotâçôes do próprio poder, serão

encaminhados à Câmara Municipal no prazo de âté l0 diâs, a contar do recebimento da soiicitação.

§79 Os créditos adicionâis serão abeÍos conforme detalharnento constante no art. 4.o desta

ArL 26. No âmbito do Podel Legislativo, a abeÍtura de créditos suplementares autodzados na Lei
OrçamentríLria de 2021, com indicação de recursos compensatórios do próprio órgão, nos termos do
aí. 43, § lc, inciso III, da Lei Federal ne 4.320/1964, proceder-se-á por ato do Presidente da CâmaÍa
dos Vereadores.

AÍt. 27. A rcabertua dos créditos especiais e extraordinfuios, conforme disposto no art. 16?, §2e, da
Constituição FedeÉI, será efetivad4 quando necessiíria, até o final do exercicio de 202 I .

Parágralo único. Caso se.ja neoessitio. a codificação da programaçào objeto da reabenura
dos créditos especiais e oxtraordioários poderá ser adequada à coDstante da Lei Orçamentária de
2021, desde que não haja alterâçãô da finalidade das ações orçamentárias.

An. 28. O Poder Executivo poderá, mediante Decreto, trampor, remanejar, transferir ou utilizar, total
ou parcialmente, as dotações orçamentárias âprovadas na Lei Orçamentária de 2021 e em créditos
adicionais, em decorrência da extinção, tmnsfomaÇão, transferênÇia, incorporação ou
desmernbramento de órgãos e entidades, bern como de alterações de suas competências ou
atribuições, Írantida a estrutura programática, conforme as definiçôes do art. 4e desta Lei.

§le Para fins do disposto no caput, considera-se:

I Transposições: deslocamento de dotações orçamentá as entre programas de trabalho
alocados dentro do mesmo órgão ou unidade orçamenliria;

ll - Remanejamefltos: deslocamento de dotações orçamentárias de um órgão para outro ou de
uma unidadç orçamentária para outra;

Lei.
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III - Transferências: deslocarnento de dotações de despesas correntes para despesas de
capital, ou vice-versa, dentro do mesmo órgão ou unidade orçamentáriâ e do mesmo progÉma de
trâbâlhô.

§29 As transposições, transferências ou remanejamentos não poderão resultâr em alteração do
toÍal da despesa autorizada na Lei Orçamentária, podendo haver, excepcionalmente, ajuste na
classificâção por funções e subfunções.

Seçâo V - Da execução provisória do Projeto de Lei Orçamentária

Art 30. Se o projeto de lei orçamentária não fo. aprovado até 31 de dezembrc de 2020, sua
programação poderá ser executada até a publicação da lei orçamentriria respectiva, mediante a
utilização mensal de um valor básico coÍespondente a um doze âvos das dotações para despesas
correntes de atividades e um treze avos quando se tratar de despesas com pessoal e encargos sociais,
constantes na proposta orçamentifuia.

§19 Excetuam-se do disposto no caput d,este oÍÍigo as despesas corentes nâs fueas da saúde,
educaçâo e assistência social, bem como aquelas relativas ao serviço da divida, amortização,
precatórios judiciais e despesas à conta de recursos oiundos de transfeênciâs voluntárias e de
operaçôes de crédito, que serão executadâs segundo suas necessidades especificas e a efetiva
disponibilidade de recursos.

Art. 29. Não seÊo considerados créditos adicionais as modificaçôes das fontes de recursos e das
modalidades de aplicação da despesa aprovadas na lei orçamentária e em seus crédilos adicionais,
que poderâo ser alteradas por ato do Poder Executivo parâ atender às necessidades de execução
orçamentária da despesa, desde que verificada â inviabilidade técnica, operacional ou econômica da
execução do crédito, através da fonte de recusos c/ou modalidade prevista na lei orçamentária e em
seus créditos adicionais.

§29 Não será interrompido o processamento de despesas com obras em andamento, assim
entendidas aquelas constantes no prcjeto de lei orçamentária cuja execução financeira, até 3l de
dezembro de 2020, teúa ultrapassado 207o (vinre por cenro) do valor conúatado.

S€çâo VI - Dâs Disposições Relativâs às Emendâs ao projeto de Lei dê Orçamento
Subseçâo I - Disposições Gerais

Art. 31. Toda e qualquer e emenda ao projeto de lei orçamentriria ou aos projetos de lei que a
modifiquem, deverão ser compatíveis çom os programas e objetivos da Lei ne, 3.4g2, de 01 de
agosto de 2017 - Plano Plurianual 2018/2021 e com as diretrizes, disposições, prioridades e metas
desta Lei.
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§2e Para Ílns do disposto no §3e, inciso I, do art. 166 da Constituição, serào considcradas
incompativeis coDr as diretrjzes orçamenlárias estabelecidâs por esta Lei:

I - as emendas que acarretem a aplicação de recursos abaixo dos limiÍes çonstituciooais
mínimos previstos para os gastos com a manutenção e desenvolvimento do ensino e com as ações e
serviços públicos de saúde;

lll as emendas que reduzirem o montante de dotaçôes suportadas por recursos oriundos de
transferências legais ou voluntrírias dâ União e do Estado, alienação de bens e operações de crédito;

§ 3s Para Íins do disposto no âí. 166, §8e, da Constituição Federal, serão levados à reserva
de contingência os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto da Lei
Orçameltária Anual, ficarem sem desposas corespondentes.

Subseção II - Do Regime de ADrovação e Erecução des Emendâs Individuais

Art. 32, Sem prejuizo do disposto no §§ 9e a 18 do art. 166 da Constituição da República, o regime
de aprovação e execução das emendas individuais ao projeto de lei orçârnentária atenderá ao disposto
nesta subseção.

Ar1. 33, E obrigatória a execução orçamentiiria e linanceira, de forma equitativa, das programações
decoÍentes de emendas individuais aprcvadas ao projeto de lei orçamentaria, observado, na
execução, o limite estabelecido no §l I do arr. 166 da Constituição.

§ls Considera-se equitativa a execüção dâs programações que atenda, de tbrma objetiva,
igualitária e impessoal, as emendas apresentadas, independentemente da autoria.

§2-o Câso as emendas de que trata esta subseção contemplem recursos para entidades privadas
sob a foma de subvenções, auxílios ou conhibuições, os autores deveÉo indicar, quando neÇessiíÍio,
na forma e prazos estabelecidos pelo Poder Executivo, os beneficiiitios especificos e a ordem de
prioridade para efeito dâ aplicação do disposto no s l e.

§3e A obrigatoriçdade de gxçcução orçamentií{ia e Íinanceira de que tlata o caput
compreende, cumulalivamente, o empeúo, a liquidação da despesa e o respectivo pagaÍnento.

§le Não seúo admitidas, com a ressalva do inciso III do §3e do art. 166 da Constituição
Federal, as emendas que resultem na diminúção das progÉmações das despesas com pessoal e
encargos sociais e com o serviço da dívida.

II - as emendas que não preservem as dotações destinadas ao pagamento de sentenças
judiciais:
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§4e Se durante o exercício financeiro de 2021 for verificada a frustação de receitas na forma
estabelecida pelos §§3s e 49 do art.2s desta Lei, que determine a limitação de empeúos e

moviinentaçâo financeira, a execução orçamentáfia das pro$amações orçamentárias das emendas

individuais podeá ser reduzida na mesma proporção.

Art. 33-A. É obrigatória a execução de emendas de iniciâtiva de bancada parlamentar, confome
disciplinado no §16 do art. 146, da Lei Orgânica Municipal e no art. 166 da Constituiçâo Federal,

especificamente no §90, do referido afiigo constitucional, com garantia de execução às programaçôes

de iniciâtiva de bancada parlamentar, no montante de âté l% (um por cento) da receita coÍente
líquidâ no exercício ante or.

Art. 34. PaIa fins de atendimento ao disposto no art. 33, sem prejuízo da redução prevista no seu §4-',
o Proje(o de Lei Orçamentária de 2021 conterá reseNa de contingência especifica em valor
equivalente 1,270 (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida estimada para o

exercicio, sendo 0,60lo (seis décimos por cento) de recursos livres e 0,6% (seis décimos por cento) de

recursos vinculados às ações e serviços públicos de saúde, a qual deverá ser indicada como Íbnte de

recuÉos para a aprovação das emendas individuais.

§ls Para fins de cálculo do valor da Receita Corrente Liquida de que tata o caput,
considerar-se-á a metodologia estabelecida Ía Instrução Normativa no 06/2019, do TribLrnal de

Contas do Estado ou a norma que lhe for superveniente.

§29 O valor do limite para apreseítação das emendas individuais por autor será obtido a pârtir
da divisão do montante estabelecido no caput pelo número de vereadores com assento da Câmara
Municipal.

§3e E vedada qualquer forma de cessão ou hansferência entre vereâdores ou entre bancadas,
do limite individual de que tmta o paúgrafo anterior.

§49 Não será obrigatória a execução orçamentifuia e frnanceira das emendas individuais do
autor que desatender os critérios estabelecidos nestâ subseçãô, sendo os recursos correspondentes
revertidos à reserva de contingência, os quais poderão ser utilizados pelo PodeÍ Executivo para a
abertura de créditos adicionais.

Art. 35. Para fins do disposto no §13 do art. 166 dâ Constituição, serào considemdos
impedimentos de ordem técnica quaisquer situações ou eventos de ordem fática ou legal qug obstam
ou suspendem a execução da programação orçamentfuia em consonância com as legras e os
princípios que regem a administração pública.

§le Sem prejuizo de ouhos c térios e procedimentos adicionais que veúarn a ser
estabelecidos em ato do Poder Executivo, são consideradas hipóteses de impedimentos de ordem
técnica:
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I - não indicação, pelo aulor da omenda individual, quando Íbr o caso, do beneficiário e

respectivo valor da emenda, observado o disposto no §2', do an. l4 destâ Lci;

II - não cuÍnprimento pela entidade b€neÍiciária, dos reqüsitos estabelecidos na Seção VII do
Capítulo Mesta L6i, no caso de emendas que propoúam transferências de recursos mb a forma de
subvençôes, auxílios ou contribuiçôes;

III - desistência expressa do autor da emenda;

IV - incompatibilidade do objeto da emenda com a finalidade do programa ou da ação
orçamenúria emendada;

V - no caso de emendas relativas à execução de obras ou instalações:

a) incompatibilidade do valor proposto com o custo de aquisição dos insumos ou
equipamentos ou, no caso de obras, com o cronograma Íisico financeiro de execução do projeto que
permita, no mínimo, a oonclusão de elapa útil com funcionalidade que permita o usufruto dos
beneficios pela sociedade;

b) ausência de projeto de engenharia aprovado pelo órgão responúvel, nos casos em que for
necessário;

c) a ausência de licença ambiental prévia, nos casos em que for necessária;

d) não comprovação, por parte do órgão ôu entidade beneficiâda pela emenda, da capacidade
de aportar rccusos para manutenção e operação do empreendimento, após a sua conclusâo;

VI - a aprovação de emenda individual que conceda dotaÇão para instalação ou
luncionamento de serviço público que não esteja anteriormente criado por Lei;

VII a não indicação da Reserva de Contingêncja referida no art. 34 desta Lei como fonte de
recursos para as emendas individuais;

§29 As dotações orçamentíriâs relativas às emendas individuais que pcrnanecerem com
impedimento técnico após 20 de novembro de 2o2l poderão ser utilizadas pelo poder Executivo
como fonte de recursos para a abertura de créditos adicionais, na forma da Lei Éederal no 4.320/1964.

. §3e As .justificativas para a inexecução das progEmações orçamentitias das emendas
individuais comporão o relatório de avariação das metas fiscais do último quadrimestre do exercicio,
a ser apresentado em audiência pública na forma do art. 24 destâ Lei.

§4o Em atendimento ao disposto no s 14 do art. 166 da Consrituição, com o fim de viabilizar a
execução das progÉmações incluÍdas por emendas individuais, o poder Executivo obedecerá ao
cronograrna disposto no an. 146, §11, da Lei Orgânica Municipal, para alálise e ve ficação de
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eventuais impedimentos das prcgramações e demais procedimentos necessii,rios à viabilização da
execução das emendas de que tata esta subseção.

tut. 36. A identificação, contole e acompaDhamento da execução orçamentária da programação
incluida ou acrescida mediante emendas de que trata esta subseção deverão ser viabilizados através
de relatórios extraídos do sistema de execução financeira e orçâmentária do Poder Executivo.

Parágrafo único. Os relatórios referidos no caput deste aíigo, deverão detalhar, no minimo, a

relação das emendas individuais aprovadas, o autor, a classificação fi.mcional e programátiça, a ação

orçamentária. bem como os rcspectivos valores aprovados e executados.

Scção VII - Da Destinâção d€ Recursos Públicos a Pessoas Físicas e Jurídicas
Subseção I - Dâs Subvenções EcoIlômicas

Arl 37. A destinação de recursos pam equalizaçào de encargos financeiros oü de preços, o
pagamento de bonificaçôes a produtores rurais e â ajuda financeim, a qualquer titulo, a entidades
pdvadas com fins lucrativos, poderá ocorrer desde que atendido o disposto nos artigos 26,27 e28 da
Lei Complementar na 101/2000.

§ l0 Em alendimento ao disposto no art. 19 da Lei Federal ne 4.320/1964, a destinação de
recursos às entidades privadas com fins lucrativos de que tmta o capa, somente poderá ocorrer por
meio de subvençôes econômicas, sendo vedada a tansferência a título de contribuições ou auxilios
para despesas de capital.

§ 20 As rransferências a entidades privadas com fins lucrativos de que trata o ..caput', desfe
artigo, serão executadas na modalidade de aplicação "60 Transferências a Instituições privadas

com fins lucrativos" e no elemento de despesa "45 - Subvenções Econômicas".

Art.38. No caso das pessoas lisicas, a ajuda financeira referida art.26 da Lei Complemeítar
n'101/2000 será efetivada exclusivamente por meio de prcgramas instituidos nas áreas de assistência
social, saúde, educação, cultua, desporto, geração de trabalho e renda, agricultura e política
habitacional, nos termos da legislação específica.

Subseção II - Das Subvenções Socitis

AÍt. 39. A fansferência de recursos a título de subvenções sociais, nos termos dos arts. 12, §3e, I, 16
e 17 da Lei Federal na 4.320/1964, atenderá às entidades privadas sem Íins lucrativos que exerçam
atividâdes de natureza continuada nas áreâs de cultura, assistência social, saúde e educafo.

Parágrafo único, As subvençôes que se destinarem à cobertura de déficits de funcionamento
das,entidades mencionadas no caput deverão ser autorizadas por lei especifica, nos termos do aft.26
da Lei Complementar n" 101/2000.
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Subseção III - Das Contribuições Correntes ê de Capital

AÍ. 40. A transferência de recursos a ítulo de conüibuição corrente somente será destinada a
entidades sem fins lucrativos que preencham uma das seguintes condigões:

I - estejam autorizadas em lei especifica, que identifique expressamente a entidade
beneficiária, sendo tal condiçào obrigatória quando os recursos se destinarem à coberturâ de déficit
de funcionamento da entidade beneficiada;

II - eslejam nominalrrente identificadas na Lei Orçamentríia; ou

Itl - sejam selecionadas paÉ execuçâo, em parceria com a Adrninistração Pública Municipal,
de atividades ou projetos que contribuam di.etame[te para o alcance de diretrizes, objetivos e metas
previstas no Plano Plurianual,

AÍ. 41. A alocação de recuNos para entidades privadas sem hns lucrativos, a título de cont buições
de capital, fica condicionâda à autorização em lei especial antedor de que trata o art. 12, § 60, da Lei
Federal ne 4.320/1964.

Subseção IV - Dos Âuxílios

Art. 42. A translerência de reoursos a título de auxilios, p.evistos nô art. 12, § 64, da Lei Federal na

4.320/1964, somente poderá ser realizada para entidades privadas sem fins lucmtivos que sejam:

I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para a educação brásica,

Il - para o desenvolvimento de programas voltados a manutenção e preservação do Meio
Ambiente;

III - voltadas a ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público, prçstadas por
entidades sem fins lucrativos que sejam certificadas como entidades beneficentes de assistência
sociâl nâ área de saúdel

IV - qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIp, com
termo de parceria firmada com o Poder Público Municipal, de acordo com a Lei Federal nq
9.790/1999, e que participem da execução de programas constantes no plano plurianual, devendo â
destinação de recursos guardar conformidade com os objetivos sociais da entidade;

V - qualificadas para o desenvolvimento de atividades esponivas que contribuam para a
formação e capacitação de atletas;
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VI - destinada a atender, assegurar e a promover o exercicio dos direitos e das liberdades
fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua habilitação, reabilitação e integração social e

cidadania, nos termos da Lei Federal ne 13.146/2015;

VII - constituídas sob a forma de associações ou cooperativas fomadas exclusivamente por
pessoas Íisicas em situação de risco social, reconhecidas pelo poder público como catadores de
materiais recicláveis e/ou reutilizáveis, cujas ações estejam coÍItempladas no Plano Municipal de

Oerenciamento de Residuos Sólidos, de que trata a Lei Federal no 12.305/2010, regularaentada pelo
Decreto Federal no 7.404/20101

VIll - voltadas ao atendimento direto e Bratuito ao público na :írea de assistência social que:

a) se destinem a pessoas idosas, c anças e âdolescentes em situação de vulnerabilidade
social, risco pessoal e social;

b) sejam voltadas ao atendimento de pessoas em situação de wlnerabilidade social, violação
de direito ou diretamentc aicançadas por programas e ações de combate à pobreza e geração de
trabâlho e renda:

§ls No caso do inciso l, a transferência de recusos públicos deve ser obrigatoriamente
justificada e vinculada ao plano de expansão dâ oferta pública na respectiva etapa e modalidade de

educação.

§2s No caso do inciso IV, as trânsfeÉncias seÍão efêtuadas por meio de termo de pârceriâ,
caso em que deverá ser observada a legislação especifica pertinente a essas entidades e processo
seletivo de ampla divulgaçã0.

Subseção V - Das Disposições C€rais parâ Destinação de Rccursos Públicos parâ Pessoas
Físicas e.lurídicas

Art. 43. Sem prejuizo das demais disposições contidas nesta seção, a transfeéncia de recursos
prevista na Lei Federal ne 4.320/1964, a entidade privada sem fins lucrâtivos, dependerá ainda de:

I - execução da despesa na modalidade de aplicação 50 - Transferências a Instituições
Pdvadas sem fins lucrativos;

II - estar regulaxme[te constituída, assim consideradot

a) no mínimo 02 (dois) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de
documentaçâo emitida pela secretaria da Receita Federal do Brâsil. com base no cadastro Nacional
da Pessoa Juridica CNPJ, admitida a redução deste prazo por autorização legislativa específica na
hipótese de neúuma pessoajurídica de direito privado sem fins lucrativos atingi-loi
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b) teúa escdturação de acordo com os p ncípios fimdamentais de contabilidade e com as

Normas Brasileiras de Contabilidade;

Ill - ter apresentado as prestações de contas dc recursos anteriormente recebidos, nos prazos

e condições fixados na legislação e no convênio ou termo de parce a, contrato ou instrumento
congênere celebrados;

IV - inexistir prestação de contas rejeitada pela Administração Pública nos últimos 5 (cinco)
anos, exceto se a apreciação das contas estiveÍ pende[te de decisào sobre recurso com eleito
suspensivo, for sanada a inegularidade ou quitados os débitos ou reconsiderada a decisão pela
rejeição.

V - não ter como dirigente pessoa que:

a) seja membro de Poder, órgão ou entidade da Administração Pública Municipal,
estendendo-se a vedaçào aos respectivos cônjuges ou compa.nlreiros, bem como pareDtes em linha
reta, colateml ou por afinidade, até o segu,do grau;

b) incida em quaisquer das hipóteses de inelegibilidade previstas no art. lq, inciso l, da Lei
Complementar n0 64, de 18 de maio de 1990;

o) cujas contas relativas a convênios, termos de parcerias, ooÍtratos ou instrumentos

congêneres tenham sido iulgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de

qualquer esfera da Federação, em decisão ireconivel. nos últimos 8 (oito) anos:

d) teúa sido julgada responúvel por falta grave e inabilitada pam o exercício de caÍgo em
comissão ou função de confianç4 €rquanto durar a inabilitação;

e) tenha sido considerada responsável por ato de improbidadc, enquanto durarem os prazos
estabelecidos nos incisos I, II c lll do art. 12 da Lei n" 8.429, de 2 de junho de I 992.

VI - formalizaçâo de processo administrativo, no qual fiquem demonstrados formalmente o
cumpimento das exigênciâs legais em mzão do regime juridico aplicável à espécie, além da emissão
de pareceres do órgão lécniço da Administração Pública e do órgão de assessoria ou oonsultoria
jurídica da Administração Pública acerca da possibilidade de celebração da pârceria.

Parágrafo único. Caberá a Assessoria JurÍdica Municipal verificar e declaÊr a implementação
das condiçôes previstas neste artigo e demais requisitos estabelecidos nesta seção, comunicando à
Unidade Cenfal de Coütrole Intemo eventuais irregularidades verificadas.

tut. 44. É necessiiria a contapartida pâra as transferências prcvistâs na forma de subvenções,
auxílios e contribuiçôes, que poderá ser atendida por meio de recursos financeiros ou de bens ou
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serviços economicamente mensuráveis, cuja expressâo monetiíia será obrigatoriamente identiÍicada
no termo de colabonção ou de fomento.

AÍ. 45. As entidades privadas benehciadas com recursos públicos municipais, a qualquer títuIo,
sujeitar-se-ão à fiscalização da Administração Pública e dos conselhos de políücas públicas setoriâis,
com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos pa.ra os quais receberam os

recursos.
Parágrafo único. Enquanto vigentes os respectivos convênios, temos de parceria, contratos

ou instumentos congêneres, o Poder Exeoutivo deverá dilrrlgar e marter atualizadas na intemet
relação das entidades privadas beneficiadas com recursos de subvenções, contribúçôes e auxílios,
contendo, pelo menos:

I - nome e CNPJ da entidade;
II - nomç, tunção e CPF dos didgentes;
III - área de atuação;
IV - endercço da sede;
V - data, objeto, valor e número do convênio, termo de parceria, contrato ou insaumeúto

congênere;
Vl - valores traasferidos e respectivas datas.

Art.46. As transferências de recursos de que trata esta Seção serão feitas por intermédio de

instituição financeim oficiâl deteminada pela Administração Pública, devendo a nota de empeúo
ser emitida até a dala da assinatua do respectivo convênio, temo de parceria, ajuste ou instumento
congênere, observado o principio da competência da despesa, previsto no art. 50, inciso II, da Lei
Complementâr no 101/2000,

Art. 47. Toda movimentação de recursos Íelativos às subvengões, contribuições e auxilios de que

bata esta Seção, por paÍte das entidades beneficirárias, somente será rcalizada observando-se os

segui[tes preceitos:

I depósito e movimentação em conta bancfuia especifica para cada instunento de

tlaflsferêícia:

II - desembolsos mediante documento bancário, por meio do qual se faça credito na conta
bancária de titularidade do fomecedor ou prestador de serviços.

Parágrafo únioo. Em sendo formalmente demonstrada a impossibilidade de pagamento de
fomecedores ou prestadores de serviços mediante transferência bancária, o convênio, o termo de
parceria, o ajuste ou instrumento congênere poderá admitir a realização de pagamento em espécie,
desde que a relação de tais pagamentos conste no plano de trabalho e os recibos ou documentos
Íiscais pertinentes identifiquem âdequadamente os credorcs.
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A11.48. Nâo se aplicam a disposições desta seção os recu$os entregues a Consórcios Públicos
mediante contato de rateio, nos temos regulados pelâ Lei Fedeml ne 11.107/2005 e pelo Decreto

Federal ne 6.017/2017.

Capítulo V - Das Disposições Relâtivas à Dívida Púbtica Municipal

Afi. 49. A lei orçamentríria anual garantirá recursos pâxa pagamento da dívida pública municipal, nos
temos dos compromissos firmados, inclusive com a previdência social.

ArL 50. O projeto de Lei OrçamentiiLria somente poderá incluir, na composição da receita total do
Municlpio, rccursos provenientes de operâções de cÉdito já conhatadas ou autorizâdas pelo
Ministério da Fazenda, rcspeitados os limites estabelecidos no artigo 167, inciso III, da Constituição
Federal e em Resolução do Senado Federal.

Capítulo VI - Das Disposições Relativas às Despesas com Pessoal e Encargos Sociais

AÍ. 51. No exercício de 2021, a concessão de vantagens, aumento de rcmuneração, c ação

de cargos, empregos e funções ou alteração de estutura de aarreiras, bem como a admissão ou
contratação de pessoal, a qualquer título, pelos Poderes Executivo e Legislativo, compreendidas as

entidades mencionadas no art. 60 dessa Lei, deverão ôbedecer às disposições destê capítulo e, no que

couber, a Lei Complementar ne 101/2000 e a Lei Complementar ne 17312020.

Parágrafo único. Os Poderes Executivo e Legislâtivo terão como base de projeção de suas
propostas o4amentiírias, relativo a pessoal e encargos sociais, a despesa com a folha de pagamento
do mês de setembro de 2020, compatibilizada oom as dospesas aprcsentadas até esse mês e os

eventuais acréscimos legais com efeito finaaceiro em 2021, inclusive a revisão geral anual da
remuneraçào dos servidores públicos e o crescimenro vegetativo.

Arl 52. Para frns dos limites previstos no art. 19, inciso III, alíneas "a" e '$" da Lei ComplementaÍ
n" 101/2000, o cálculo das despesas com pessoal dos poderes executivo e legislaÍivo deverá observar
as presüições da Insuução Normativa n" 06/2019 do Tribunal de Contas do Estado, ou a noÍna que
lhe for superveniente.

AÍ. 53. Em cumpdmento ao disposto no art. 39, § 6'da Constituição Federal, até 30 dias antes do
prazo previsto para envio do Projeto de Lei Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo
publicará os valores do subsidio e da rcmuneração dos cargos e empregos públicos.
PaÍágrafo único. O Poder Legislativo, observará o cumprimento do disposto neste atigo, mediante
ato da mesa diretora da Câmara Municipal.

Aí. 54. O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de quaisquer das medidas relacionadas
no artigo 169, §1s, da Constituição Fed€ral, respeitados os limites previstos nos artigos 20 e 22,
parágrafo único, da Lei ComplementaÍ ne 101/2000, e cumpridas as erigências previstas nos artigos
16, l7 e 2l do referido diploma legal, fica autorizado para:
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I - conceder vantagens e aumentar a remuneração de servidores;
II - criar e extinguir cargos públicos e alterar a estIutula de carreiras;
lll - prover cargos efetivos, mediante concurso público, bem como efetual contratações por

tempo determinado paÍa atendq à necessidade temporifuia de excepcional int€rçssç público,

respeitada a legislação municipal vigente;
IV - prover cargos em comissão e f,mções de confiança.

§1e Também estão autorizadas as seguintes ações, relaoionadas com a po1Ítica de pessoal da

Administração Municipalr

I - proporcionar o desenvolvimento profissional de servidores municipais, mediante a
realização de programas de teinamento;

II - proporcionar o desenvolvimento pessoal dos servidores municipais, mediante a realização

de programas informativos, educativos e culturais;

III - melhorar as condições de trabalho, eqúpamentos e infraÊstrutua, especialmente no que

conceme à saúde, alimentação, transpofie e segurança no trabalho.

§2e No caso dos incisos I, II, III e Mo Caput, as exposições de motivos dos projetos de lei
ou, quando for o caso, os procedimentos adrninistrativos correspondeítes, deverão demonstrar, pam

os efeitos dos artigos 16 e 17 da Lei Complemental n' l0l/2000, as seguintes informações:

I - estimativa do impacto orçarnentríio-financeiro no exercício em que devam entar em vigor
e nos dois subsequentes, especificando-se, no mínimo por $upo de natueza de despes4 os valores a
serem acrescidos nas despesas com pessoal e o seu aorésoimo peroentual em relação à Receita
Corrente Líquida estimada;

§39 As estimativas de impacto orçamentádo-finânceiro e declaração do ordenador de
despesas para o aurnento dos gastos com pessoal, terão validade de 12 (doze) meses contados da data
da sua elaboração, devendo tais docuÍnentos ser reelaborados na hipótese de não ser praticado, dentro
deste prazo, o ato que resulte aumento da despesa com pessoal,

§4s No caso de aumento de despesas com pessoal do Poder Legislativo, deverão ser
obedecidos, adicionalmente, os limites fixados nos aÍs. 29 e 29-A da Constituição Fedeml.
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ll - declamção do ordenador de despesas de que há adequação orçamentfuia e financeia e

compatibilidade com esía Lei e com o PlaÍlo Plurianual, devendo ser indicadas as naturezas das

despesas e as categodas de progmmação da Lei Orçamentfuia Anual que conteúa as dotações
orçamentiíria§, detalhando os valores já utilizados e os saldos rcmanc§centes.
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§6e As disposições deste capítulo aplicam-se no que couber às proposições legislativas
relacionadas com o aumento de gastos com pessoal, inclusive de cunho indenizatório, que não
poderão conter disposilivo com efeilos financeiros anterioÍes à sua entrâdâ em vigor ou à plena
eficácia da norma.

§79 Ficam dispensados, da estimativa de impacto orçamentário e Íinanceiro, atos de
concessão de vâDtagensjá prcvistas nâ legislação pertinente, de caráter meramente declaratório.

Art. 55. Quando a despesa aom pessoal houver ultrapassado 51,370 (cinquenta e um inteiros e tuês

décimos por cento) e 5,7o% (cinco inteiros e sete décimos por cento) da Receita Conente Liquida,
respectivamente, no Poder Executivo e Legislativo, a contratação de horas-exÚas somente poderá
ocorrer quando destinada ao atendimento de situações emergenciais, de risco ou prejuízo para a
população, tais como:

I as situações de emergência ou de calamidade pública;
ll - as situações de risco iminente à segurança de pessoas ou bens;
Itl a relação custo-beneficio se revelar mais favorável em relação a outra altemativa

possivel.

Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço exÍraordinâio, no âmbito do
Poder Executivo, nas condições estabelecidas neste artigo, é de exclusiva competência do chefe
imediato.

Cspítulo VII - Das Alteraçôes na Legislação Tribütáriâ

AÍ. 56. As receitas serão estimadas e discriminâdas:

I - considerando a legistação tribuL'ária vigente até a data do envio do plojeto de lei
orçamentiíria à Câmara Municipal;

ll - consideraado, se for o caso, os efeitos das âlteÍações na legislagão tributráriâ, resultantes
de projetos de lei encamiúados à Câmara Municipal até a data de apresentaçâo da proposta
orçamentária de 2021, especialmente sobre:

a) atualização da planta genérica de valores do MunicÍpio;

§59 Os atos que provoquem aumento da despesa de que tratam os incisos I, II, III s IV do
Câput serão considerados nulos de pleno direito, caso não atendam às exigências previstas nos

incisos I e ll do §2e.
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§3e Nãc) sc sujeitam às reglâs do §19

I - a honrologação de pedidos de isenção, remissão ou ânistia apresentados com base na

legislação municipâl píeexistente;

Art. 59. Colrfolme permissivo do erl. 172, inciso ltl, da Lei Federal np 5.172, de 25 de outubro de

1966, Codigo Tributritio Nacional, e o inciso II, do §3-' do an. 14, da Lei Complementar ne

101/2000, os créditos tributarios larçados e não anecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos
para cobftmça sejam superiores ao crédito uibutritio, poderão ser cancelados, mediante autorizaçâo
em lei, não se coüstituindo como rcnúnciâ de receita.

Capítulo VIII - Dâs Disposições Gerâis

Art. 60. Para fins de atendimento ao disposto no aÍ. 62 da Lei Complementar n-o 101/2000, lica o
Poder Executivo autorizado a lirmar convênios, ajustes c/ou conhatos, para o custeio de despesas de
competência da União e/ou Estado, exclusivarnente para o atendimento de programas de segurança
pública, justiça eleitoral, fiscalização sanilária, tributária e ambie al, educação, cultua, saúde,
assistência social, ag cultura, mcio ambiente, âiistanento militar ou a execução de projetos
especificos de desenvolvimento econômico-social.

Parágrafo único. A Lei Orçamentária anual, ou seus créditos adicionais. deverão contemplar
recuNos orçamentiírios suficientes para o âtendimento das despesâs de que trata o calrrl deste artigo.

Art. 61. Por meio da Secrctaria Municipal de Fazenda. o Poder Execulivo deveú atender às
solicitações encamiúadas pela Coreissão de FiIanças, Orçamento e Fiscalização Financçira da
Câmara Municipal, relativas a informações quanlitativâs e qualitativas complementares julgadas
necessárias à análise cla proposta orçaincntaria.

Arl 62, Em consonância com o que dispõe o §5c do an. 166 da Constituição Federal e o art. 144 da
Lei Orgrânica Municipal, poderá o Prefeito enviâr Mensagem à Câmara Mmicipal para propor
modiÍicações aos projetos de lei orçâüentátiâ enquanto não estiver concluída a votação dâ parte cuja
alteração é proposta

Art. 63. Fica facultado ao Poder Executivo Fublicar no órgão oficial de imprensa, de forma
simplificada, a Lei O!çamentriria Anual bem como as leis e os decretos dê abertura dos créditos
adicionais.

Art. 64. Fica auto zâda a retificação e republicaçAo da Lei OrcamentáÍia e dos Créditos Adicionais.
nos casos de inexatidôes formais.

Parágrafo único. Pam os fins do Cisposto rro caput consideram-se inexatidões formais
quaisquer inconformidades com a legislação vigente, da codificação ou descrição de ôrgãos,
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Lavras do Sul, 05 de outubro de 2020.

Municipal

unidades orçamentá1ias, funções, subfirnçôes, programas, natureza da despesa ou da receita e fontes
de recursos, desde que não impliquem em mudança de valores e de finalidade da programaçâo.

AÍ. 65. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


